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Projecto de recomendação
Introdução

  Neste trabalho, o grupo envolvido decidiu abordar o problema do insucesso escolar, segundo uma perspectiva de estudo de caso.

  Durante o trabalho, foram analisados os casos da Escola Secundária c/3º ciclo Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves, e da EB2/3 de Valadares. Também foi analisada uma turma do Currículo Alternativo na Escola Secundária c/3º ciclo Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves, que veio a evidenciar a dificuldade da recuperação de estudantes “perdidos” no insucesso escolar.

  Foram levantados vários dados estatísticos das duas escolas e a nível nacional para fundamentar o que se tem feito para resolver o problema, e os resultados obtidos.

  Após analisar os dados recolhidos, falando com professores e observando o problema no papel de alunos, foi-nos possível levantar problemas fulcrais e propor duas medidas que serão apresentadas neste relatório.

Primeira medida:

  Os casos estudados mostraram que é possível recuperar estudantes catalogados como “fracassados”, e como o sistema de ensino deve adoptar uma política diversificada, não sendo completamente linear.
  Deve ser efectuada uma reforma legislativa aprofundada, pois as leis base do Ensino Português são obsoletas e devem ser revistas à luz das necessidades actuais da realidade estudantil, como por exemplo, ambições e desejos dos alunos.

  Também deve existir uma atitude positiva, que dê margem à inovação e criatividade dos alunos, incentivando os estudantes a dar passos empreendedores, principalmente de origem individual, que possam contribuir para o sucesso pessoal e auxiliar no desenvolvimento do país.

  Não só deve existir o apoio a estas atitudes, mas como também deve haver um esforço na criação de um ambiente propício ao desenvolvimento académico, por parte dos entes governativos.
  Segundo este ponto de vista, é vital uma parcial refutação e reforma de diversos moldes de ensino, como por exemplo, o esquema dos exames nacionais. É extremamente necessária uma formação mais contínua e natural, com menos pressões e que não se baseie num sistema de exclusão, onde o aluno é tratado como um número, e não como um futuro membro da população activa.
  É inaceitável qualquer tipo de normativas que dê espaço à desigualdade entre estudantes e/ou que não ofereça resposta a alunos que não se enquadrem nos objectivos gerais.
  Assim sendo, é essencial que tanto os discentes e seus encarregados de educação, como os docentes, e principalmente as entidades governativas, se concentrem no debate e resolução dos reais problemas do ensino em Portugal, não se dando como satisfeitos com meras mudanças de aparência na legislação.

Segunda medida:

  Esta medida foca-se na autonomia das escolas e na sua capacidade para gerir os recursos que estão na sua responsabilidade. Atendendo à realidade cada vez mais extensa de estudantes que possuem graves deficiências na sua competência, é essencial a criação de programas de apoio a alunos, com o objectivo de lhes proporcionar uma ajuda eficaz e incisiva que realmente os faça sentir confiantes dos conhecimentos que adquirem.

  A profunda discrepância entre o que é esperado um aluno saber, e o que realmente sabe, é facilmente detectável com algumas entrevistas a discentes que frequentem os anos finais do ensino obrigatório. É notória uma grave falha na avaliação dos alunos, que acaba por resultar na sua reprovação anos depois do problema se ter iniciado. A principal consequência deste facto é que o discente não é acompanhado pela escola, mas sim pelas suas próprias dificuldades, não sendo capaz por si só de resolver este grave problema cognitivo.
  Partindo deste facto, o aluno torna-se imediatamente num caso de insucesso, pois a escola foi incapaz de o formar exaustivamente e de lhe atribuir os conhecimentos necessários para a continuação do seu percurso académico.

  Um caso hipotético como o referido, é, por si só, negativo para a carreira do estudante, pois uma única reprovação acaba por lhe manchar o currículo escolar, e caso seja repetente por diversas vezes, pode tornar-se em apenas mais um número noutra grave problemática do ensino, que é o abandono escolar. 

  Existem diversas alternativas adoptadas pelos encarregados de educação destes alunos em dificuldade, como por exemplo, casas de estudo. Mas o que é inegável, é que a escola que esses mesmos alunos frequentam, tem uma maior capacidade e competência para combater as suas dificuldades, pois o estudante é frequentador dessa escola e, assim sendo, já não será necessário alternar entre duas instituições.

  No entanto, para isso ser possível, é necessária uma revisão nas normas que restringem a gestão dos estudantes, por parte dos docentes e dos seus dirigentes. É perceptível a vontade de muitos professores em ajudar alunos que fracassam devido ás dificuldades que possuem durante anos, impossibilitando, ou pelo menos atrapalhando, o desenvolvimento de novos conhecimentos, cada vez mais exigentes no Mundo actual.
  Cada escola possui uma realidade estudantil diferente de outras escolas, e embora possam existir semelhanças, a solução para um determinado problema numa escola, pode não resultar noutra. É assim necessário dar mais liberdade de gestão aos dirigentes escolares, para que estes possam criar programas de apoio que se adeqúem perfeitamente aos casos que têm em mãos, sem recorrer a reprovações ou a outras medidas prejudiciais para o aluno.
